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Introdução 

“Cada eu que digo é outro” 
(Grafite na zona oeste de São Paulo) 

 
 
 Como recorda Gerbner (1999), as histórias que contamos são um dos principais fatores 
na formação dos vínculos entre pessoas e, por conta disso, fundamentaisna origem de 
comunidades e sociedades. O ato de contar uma história, para além de qualquer consideração 
como simples relato, está ligado a uma considerável série de fatores, das questões de estilo aos 
problemas de texto, dos pontos de vista narrativos às visões de mundo presentes em qualquer 
narrativa. 
 Mais do que isso, o ato de contar histórias está ligado, em boa parte dos casos, a um 
sentido de compartilhar algo com outras pessoas; histórias são contadas para o outro; mesmo 
quando a narrativa é feita para si mesmo, no sentido de um solilóquio, os fatos narrados e o 
modo de narrar se interpelam em termos da recordação do que outros contaram. O ato narrativo, 
o momento de contar uma história, parece ser um momento privilegiado para se pensar e 
entender o ato comunicacional como uma forma de encontro com o outro. 
             O objetivo deste texto é pensar alguns aspectos da epistemologia da Comunicação a 
partir do delineamento de algumas características do ato narrativo. O objeto de investigação não 
está circunscrito a uma narrativa ou a um conjunto delas; antes, pensando em termos 
epistemológicos, busca-se aqui um olhar “meta-narrativo”, isto é, observando elementos comuns 
a várias narrativas que podem interessar à epistemologia da Comunicação na medida em que 
permitem o delineamento de algumas questões próprias a essa área. 
 A noção de “narrativa”, aqui, é entendida em sentido bem amplo: acompanhando 
Gerbner (1999), entende-se a narrativa como as histórias que contamos, sem necessariamente 
serem restritas a um determinado gênero, modelo ou formato. No centro de qualquer narrativa 
podem ser encontradas questões comunicacionais que ultrapassam fronteiras e que, portanto, 
permitem o delineamento de elementos comuns. 
 Ao mesmo tempo, vale observar, não se trata de nenhuma pretensão universalista, no 
sentido de formular o que seria uma teoria da narrativa: os objetivos deste texto, muito mais 
modestos, referem-se aos problemas epistemológicos da comunicação que podem ser 
explorados a partir do exame do ato de narrar. Uma teoria da narrativa, se tal é possível, 
estariamais próxima dos estudos literários do que propriamente de uma teoria da comunicação 
– embora, claro, uma aproximação entre ambas não só seja possível como já tenha sido tentada 
por alguns autores. 
 O que se procura aqui, no entanto, é pensar a epistemologia da comunicação a partir de 
determinados problemas epistemológicos presentes na formulação de narrativas. O texto se 
divide em três partes: (1) é feita uma caracterização do ato narrativo em termos relacionais; (2) 
são exploradas as classificações cognitivas presentes nas narrativas na definição de um foco 
narrador e uma alteridade; (3) delineiam-se alguns elementos afetivos do ato narrativo que 
permitem sua aproximação com a alteridade. Antes, porém, vale situar brevemente a questão da 
narrativa dentro de alguns momentos da Teoria da Comunicação. A ideia não é fazer um exame 



completo, mas apenas recordar em que medida se forma uma região comum entre os estudos 
literários e as pesquisas em Comunicação. 
 

1. A narrativa como objeto da Comunicação 
 
 Na chamada Área da Comunicação, os estudos sobre narrativas parecem estar 
concentrados sobretudo nos estudos de jornalismo. 
 (...) 
 É interessante observar que esses estudos se voltam, na maior parte, para a 
investigação de narrativas associadas a meios de comunicação específicos: a narrativa da 
publicidade, a narrativa jornalística, as narrativas sobre organizações são pensadas em termos 
mais “midiáticos”, quando não vinculadas a uma área profissional, do que propriamente nas 
potencialidades comunicacionais do ato narrativo. Evidentemente não se está propondo aqui 
uma dicotomia entre o midiático e o comunicacional; apenas se indica que o foco, neste texto, 
não é o estudo da narrativavinculada a um formato ou meio, mas a narrativa como um dos 
componentes centrais do ato de comunicação, a partir da qual é possível uma compreensão 
específica desse fenômeno. 
 A narração, mais do que o impulso de “contar histórias”, é uma das modalidades do ser 
social e político. No mesmo sentido, Motta (2012) assinala como uma das razões para se estudar 
as narrativas exatamente seu potencial na formação do sentido de comunidade, como elemento 
vinculador. E, retomando Gerbner (1999), o ato de contar histórias está sempre ligado a uma 
perspectiva relacional: contamos histórias uns para os outros no sentido de estabelecer 
narrativas comuns que nos permitam estabelecer não apenas quem somos, mas também quem 
não somos. 
 A partir de uma perspectiva relacional do fenômeno da comunicação, tal como trabalhada 
por inúmeros autores – destaque-se, por exemplo, Wolton (2008; 2011) – em perspectivas 
diversas, é possível encontrar um ponto comum, ainda que não idêntico, na ideia de que o ato 
de comunicar é o ato de colocar em relação dois seres humanos. Conquanto algumas teorias 
contemporâneas possam apontar, corretamente dentro de seus pressupostos epistemológicos, 
que a comunicação com o não-humano, ou mesmo o não-vivente, é possível, uma perspectiva 
relacional da comunicação parece apontar para a dependência de uma reciprocidade como 
característica intrínseca do ato comunicacional. 
 O ato de “compartilhar”, resgatando um dos sentidos do verbo “communicare”, implica 
necessariamente que o espaço de ligação entre os dois (ou mais) termos seja preenchido pela 
atribuição mútua de sentido – ainda que isso não aconteça de maneira idêntica – a um 
determinado fenômeno, o que demanda, ainda que em um nível mínimo, a compreensão do outro 
a respeito do que se está compartilhando (Buber, 1995, p.37). 
 O estabelecimento de um vínculo comunicacional existe, dentro dessa perspectiva, 
quando algo é efetivamente compartilhado com o outro: é a partir desse princípio que a narrativa 
se desenha como um elemento por excelência do ato comunicacional.  
 Narrar pressupõe o estabelecimento de algum tipo de relacionamento, ainda que 
mínimo, com a pessoa para quem se narra. Nesse sentido, é bom especificar que o ato narrativo 
distingue-se de outros atos de comunicação pela natureza intrínseca de sua forma de comunicar: 
trata-se, a princípio, de “contar uma história”, isto é, de elaborar um conjunto de enunciados que 
faça algum sentido em si mesmo dentro de uma perspectiva compreensível a respeito de 
fenômenos que não estão presentes naquele momento. O ato narrativo desenha-se, dessa 
maneira, como um ato sobretudo de compartilhamento deliberado do simbólico entre duas ou 
mais pessoas providas de um determinado referencial apto a entender, ou ao menos perceber, 
as implicações desses elementos. 
 A narrativa preenche o que Marcondes Filho (2012) entende como o “espaço entre” as 
pessoas, lugar a ser preenchido pelos componentes da relação comunicacional a partir de uma 
narrativa. Na medida em que faz uma disposição organizada de elementos simbólicos com vistas 
ao compartilhamento de um sentido, a narrativa se apresenta com uma potencialidade 
considerável no sentido de formar esse espaço do comum entre falantes e ouvintes – que, nesse 
sentido, ultrapassam a dicotomia “emissores” e “receptores” para serem entendidos como 
participantes que compartilham do mesmo ambiente narrativo, ainda que em posições diversas. 
É a partir daí, entre outros espaços, que se pensa na narrativa como dimensão do conceito de 
Comunicação. 
 
 



2. A narrativa como conhecimento e classificação da alteridade 
 
 Retomando Gerbner (1999), uma boa parte daquilo que sabemos chegou até nós por 
meio de narrativas. A demonstração pode vir de exemplos comuns: não estava lá quando 
Colombo chegou à América, não estava presente quando Neil Armstrong desceu na Lua. Mas 
também não estou presente na maioria esmagadora dos acontecimentos cotidianos que chegam 
ao meu conhecimento a partir de narrativas – tanto as pessoais quanto as midiáticas. 
 Dessa maneira, não seria errado dizer que meu conhecimento do mundo, em boa 
medida, é de segunda mão – no mínimo, na medida em que a circulação de narrativas, na 
sociedade, tende ao infinito. Essas narrativas que chegam até mim são responsáveis, até certo 
ponto, por definir o que conhecerei ou deixarei de conhecer sobre a realidade; tanto quanto “o 
que” conhecerei, essas narrativas me dizer “como” conhecerei; em outras palavras, a “realidade” 
é formada nas tramas narrativas do cotidiano (Bruner, 1991). 
 O que poderia ser, a princípio, chamado de um “ponto de vista” da narrativa, parece ir 
além disso: trata-se de um complexo sistema de apropriações cognitivas da realidade que 
permitem entrever o que acontece – permitem entrever o “real” (Eagleton, 1979). As narrativas 
estão ligadas aos sistemas classificatórios dos grupos e indivíduos que narram. Toda narrativa 
traz, inscrita em si, as marcas do contexto em que são produzidas. Isso talvez vá além de uma 
perspectiva imediata, na qual a narrativa poderia ser classificada como um “produto de sua 
época”: significa dizer que o substrato do ato narrativo depende, imediatamente, das categorias 
cognitivas do sujeito narrador em sua apreensão do mundo que será narrado (L.C. Lima, 1983). 
 O ato de narrar, se por um lado é dirigido a uma exterioridade, por outro lado não pode 
ser separado de uma interioridade que deve apreender, anteriormente, os elementos do que será 
contado: em outras palavras, só posso contar uma história na medida em que aprendo e 
compreendo os fatos que serão transformados nos elementos fundamentais dessa história; no 
entanto, essa apreensão acontece exclusivamente de acordo com meus próprios modos de 
conhecer, que, longe de serem exclusivamente meus, são constituídos ao longo de minha vida, 
de meus relacionamentos, de minha trajetória dentro da sociedade. Narro a partir do que sei, 
mas o que sei está ligado diretamente às condições que tenho para conhecer a realidade. E 
essas condições formam, em 
minha mente, o jeito como vou entender o mundo – e como vou contá-lo para os outros (Eagleton, 
1988). 
 Trata-se, nesse aspecto, do que Erving Goffman (1974) denomina “enquadramento”: a 
realidade aonde vivo depende fundamentalmente dos critérios que uso para definir uma situação. 
Esses critérios são os “quadros” ou “molduras” dentro das quais vou encaixar a realidade. Se, 
em uma perspectiva do senso comum, o processo de entendimento afirma que vemos as coisas 
e os fatos para depois interpretá-los, a perspectiva de Goffman parece desafiar no sentido 
oposto: primeiro interpretamos a realidade para depois vê-la. Essa noção, aparentemente contra-
intuitiva, revela-se no fato de que não existe uma apreensão “pura” da realidade: a ideia de um 
olhar desprovido de “preconceitos” – no sentido sociológico e negativo da palavra – não exclui a 
ideia de um olhar desprovido de “conceitos”, no sentido cognitivo; desprovida de qualquer 
conceito, a realidade se tornaria irreconhecível.  
 Não há o que se falar quando o mundo se apresenta como enigma – salvo, talvez, 
quando o enigma das coisas se transforma pela palavra poética.  
O ato de classificar a realidade é, nesse ponto de vista, um dos elementos fundamentais para a 
construção de qualquer narrativa: só consigo narrar o outro a partir do momento em que o 
entendo; no entanto, esse “entender” depende de categorias, a princípio, minhas; embora possa 
compartilha-las com os outros, não há necessariamente uma identificação completa entre os 
“quadros” que uso para entender a alteridade, e incluí-la em minha narrativa sobre a realidade, 
e as molduras utilizadas pelo outro para entender a si mesmo e a mim – sobre a reciprocidade 
dessa operação, ver Schieffelin (1980).  
 Mas em que se constituem essas classificações? Sem a pretensão de qualquer 
digressão histórica, vale assinalar, a partir de um livro de García (2007), que toda estrutura lógica 
de classificação da realidade é fundamentalmente arbitrária: ao estabelecer, em seu Organon, 
as bases da lógica, Aristóteles elaborou uma série de princípios relacionados ao exercício do 
pensamento – como, por exemplo, os princípios de identidade e diferença, o princípio de não-
contradição e os fundamentos de qualquer relação lógica. 
 Scheufelle (2004), nesse aspecto, parece ir mais além ao submeter a própria lógica 
classificatória a um exame empírico, sugere que o rigor da lógica não se separa da formulação 
e aceitação de seu rigor. Finalmente, não seria talvez de todo errado evocar a perspectiva de 



Piaget (1997) quando mostra, em vários de seus estudos, que a lógica das operações mentais 
das crianças, longe de estarem “erradas” como poderia supor alguma pedagogia clássica, é 
apenas diferente daquela empregada pelo adulto – não por acaso, o pensamento mágico que 
permeia o universo da criança comporta mudanças lógicas impensáveis no caso do adulto, 
exceto na narrativa ficcional ou de fantasia, quando então a “suspensão da descrença” se 
apresenta como condição necessária para o sucesso da narrativa. 
 Dessa maneira, os atos de classificar e narrar parecem estar intrinsecamente ligadas. 
Só é possível narrar a partir das classificações que se tem para entender o mundo. O exercício 
de decodificação da realidade é feito dentro das categorias, dos “enquadramentos” possíveis em 
um determinado momento, enquadramentos esses que se impõe no momento da (re)codificação 
do mundo efetuada na narrativa. É a partir dessa apreensão prévia da realidade que se formam 
as narrativas – que, por sua vez, se tornam parte do que entendemos por “realidade”. 
 As classificações sócio-cognitivas que estão na base de qualquer narrativa se tornam, 
assim, um paradoxo: são elementos fundamentais para uma narrativa, ao mesmo tempo em que 
impedem a concretização de uma narrativa completa da alteridade. Sem esses quadros a 
experiência da realidade se torna incompreensível; com eles, no entanto, aprisionam a realidade 
dentro de esquemas de sentido previamente dados. A alternativa que pareceria se impor, a 
princípio, seria entre um conhecimento desprovido de categorias, ontologicamente impossível, e 
o uso de categorias que necessariamente reduzem a realidade social à pessoa que conhece. 
 É, de certa maneira, a base do conceito de “estereótipo” elaborada por Walter Lipmann 
(1976): o estereótipo é um redutor da complexidade social, permitindo uma compreensão mais 
rápida, porque mais simples, do que está acontecendo, de uma situação ou, como é mais 
comum, de uma pessoa. O estereótipo, nesse caso, antes de ser propriamente “ruim”, é 
especificamente redutor, permitindo que a alteridade seja entendida, mas apenas como 
caricatura – isto é, com o exagero de alguns de seus traços e o apagamento de outros, em uma 
apreensão unilateral que é exatamente o contrário do que se propõe como uma possibilidade de 
entender o outro em sua complexidade. 
 
 
3. A dimensão estética e afetiva da narração do outro 
 
 A narrativa é um espaço de encontro com o outro. Ao contar histórias, são criados 
vínculos que ultrapassam qualquer dimensão estritamente pessoal ou subjetiva para a formação 
de algum tipo de repertório comum que constitui uma espécie de substrato de ligação entre um 
eu que narra e um outro com quem essa narrativa é compartilhada. Ao mesmo tempo, é preciso 
observar de saída que esse gesto narrativo do compartilhamento demanda imediatamente algum 
tipo de interação com a alteridade: a perspectiva de uma comunicação indica também alguma 
participação do outro no ato narrativo, que se concretiza no momento em que é esteticamente 
apreendido por uma alteridade; a apreensão é definida como estética não por conta de um 
caráter necessariamente vinculado às questões de gênero e estilo, que a princípio 
caracterizariam um ato narrativo em seu sentido literário 
(Martino e Marques, 2014). 
 A perspectiva, aqui, é de pensar o ato narrativo como parte de uma estética da 
comunicação ou, ainda, como parte da dimensão estética do conceito de comunicação que 
entende a relação de comunicação como uma relação com a alteridade que coloca seu foco na 
esfera da produtividade sensível desse contato – se a apreensão do outro é um fato cognitivo, é 
também um desafio à sensibilidade para, mais do que entender o outro como dentro de 
categorias propriamente cognitivas, experienciar ou vivenciar  contato com o outro em toda sua 
diferença, naquilo que o torna “infinito”, na palavras poético-filosófica de Lévinas (2005; 2014). 
 O infinito do outro é apreendido na experiência estética da alteridade, não em sua 
definição classificatória; nesse sentido, a narrativa, enquanto contato com a diferença, assume 
um caráter quase transcendente em relação às categorias cognitivo-vinculatórias de uma 
apreensão imediata do outro. Se o estereótipo, como sugerido acima, é uma forma de economia 
cognitiva que prevê a apreensão parcial do outro como uma maneira de diminuir o tempo de 
apreensão – a partir da diminuição da complexidade do a alteridade e de si mesmo – daquilo que 
é visível, por outro lado a quebra do estereótipo e mesmo das categorias cognitivas que presidem 
o ato de narrar só se faz possível no momento em que tal dimensão é complementada pela 
experiência estética da alteridade. 
Quando, então, a narrativa do outro torna-se uma possibilidade de experimentar, no espaço dos 
afetos, o que são as vivências do outro. 



 Evidentemente, essa experiência não deixa de ser, em si, redutora: não se está 
postulando que o vínculo estético com as narrativas da alteridade permita um conhecimento da 
totalidade desse outro, e menos ainda se busca colocar uma oposição entre uma dimensão 
“cognitiva” que seria “redutora” e um aspecto “estético” que seria “completo”: a perspectiva da 
compreensão da totalidade do outro se apresenta como um desafio de caráter ontológico à 
qualquer elemento narrativo, e sua impossibilidade reveste-se tanto de um aspecto lógico quanto 
empírico. O que se propõe, pensando em uma dimensão da narrativa na estética da 
comunicação, é uma maneira diversa de se conviver com a história do outro que ultrapasse a 
apreensão estritamente cognitiva.  
 A narrativa, como instrumento de vinculação, é constituída tanto por linhas cognitivas 
quanto afetivas. A noção do afeto, aliás, parece ser um dos elementos centrais de qualquer 
narrativa: a possibilidade de criar um vínculo com o outro a partir de uma história compartilhada 
não deixa de ser, lembra Motta (2012), uma das formas de estabelecimento de uma relação. 
 Essa ligação a partir da narrativa não deixa de levantar um questionamento que insere 
na discussão, junto com os elementos relacionados aos afetos, uma dimensão ética da relação 
narrativa com o outro. Como a alteridade é situada no contexto das narrativas? Como narro a 
alteridade, e como me insiro em relação  a  ela?  Mais  ainda,  quem  pode  narrar  a  alteridade?  
As  relações  sociais,  em  sua assimetria, assim não deixam de ser igualmente assimétricas no 
tocante às possibilidades de narrar a si mesmo e ao outro. Ou, igualmente, a possibilidade de 
definir-se como um “eu”, um “si-mesmo”, na proposição narrativa de Ricoeur (2014) em relação 
a um “outro”, lembrando que essas definições não deixam de trabalhar em uma perspectiva 
muitas vezes hierárquica, na qual um grupo de pessoas se constitui como narradores da história 
dos outros, que se tornam os sujeitos – no duplo sentido de um protagonista, mas também na 
ideia de “assujeitar” – narrados.  
 Não por acaso, a possibilidade de contar sua própria história é uma caraterística 
fundamental de algumas vertentes do pensamento político contemporâneo. A ideia de narrar a 
si mesmo, colocando o mundo dentro de sua narrativa – e não sendo colocado dentro de uma 
narrativa previamente categorizada – é um fato de considerável relevância no estabelecimento 
de atores políticos nos debates públicos. A deliberação, em sua perspectiva dos critérios de um 
“uso público da razão”, no sentido indicado pelo debate Rawls / Habermas (Habermas, 2006; 
Marques, 2011), não parece excluir as possibilidades de uma narrativa pessoal dos 
acontecimentos.  
 Dois exemplos podem ilustrar essa parte. James C. Scott (1992), em seu livro 
“Domination and arts of resistence: Hidden Transcripts”, ainda sem tradução para o português, 
mostra como alguns afro-americanos escravizados nos Estados Unidos encontravam, quando 
alfabetizados, a possibilidade de escreverem algo a respeito de si mesmos, e como essa 
possibilidade de narrar algo sobre seu cotidiano, a partir de seu ponto de vista, era importante 
para a constituição de uma subjetividade e mesmo de uma resistência cultural a partir das 
narrativas. De maneira similar, Margareth Rago (2013) mostra, em “A aventura de contar-se”, de 
que maneira narrativas de mulheres contribuem para a afirmação de uma identidade decorrente 
da possibilidade de narrar a si mesma, e não “ser narrada”, por um outro. 
 Embora o conceito de “estética”, no sentido grego da “aesthesis”, estivesse ligado 
originariamente a uma noção física de “sensibilidade”, logo a palavra passou a ser entendida 
também como a percepção estética que gera algum tipo de resposta potencialmente diferente 
do objeto que a causou; mais do que uma reação a uma percepção, a estética parece ganhar 
uma dimensão produtiva. 
 A noção de estética como sensibilidade parece demarcar essa diferença em relação a 
uma percepção que se mostraria mais próxima de uma “reação”: a sensibilidade estética pode 
ser transformada, “educada”, pensada justamente por seu caráter ativo em relação ao mundo; 
dessa maneira, embora exista um caráter propriamente sensível – e que, portanto, talvez não 
dependa lógica e cronologicamente de si mesma – na estética, há sobretudo uma dimensão 
produtiva de apreensão do objeto sensível e sua transformação. Daí a perspectiva, em uma 
estética da comunicação, de se trabalhar uma lógica relacional do ato comunicativo como 
produtividade reflexiva entre os participantes.  
 David Bohm (2009) aponta que a noção de “diálogo” não implica, em sua raiz grega, 
apenas a noção de um “di-logos”, “duas-razões”, pensando em termos de uma razão que se 
afirma com a outra; antes, sugere, a ideia de uma “diálogo”, refere-se a “dia” como “através de”: 
portanto, um “diálogo”, tanto ou mais do que o exercício entre “duas razões” dos interlocutores, 
sugere a ideia de um caminho, uma trilha a ser seguida “através da razão”, do reconhecimento 
do outro e de 



si mesmo como participantes de algo que, se por um lado é formado por ambos, ao mesmo 
tempo se distingue radicalmente de cada um e dos dois. 
 O espaço da narrativa, em suas vinculações sociais, também parece apontar para isso: 
o exercício de narrar algo implica também uma vivência afetiva com o mundo que se vai narrar. 
O ato de contar uma história não se origina nem se encerra no repertório de quem conta, mas 
transmuta-se no próprio ato de compreensão, utilizando esta palavra no sentido amplo de 
“abraçar”, como indicam Künsch (2009) e Morin (2006), em relação a um mundo que será 
narrado. O componente estético da narrativa não se desliga, nesse ponto, do componente afetivo 
propriamente dito; ao contrário, parece que seria possível situar o afeto no coração do elemento 
sensível. O vínculo estético, ligado ao afeto, é um dos modos fundamentais da comunicação, e 
sua presença na narrativa é fundamental para a criação de laços com o mundo narrado. 
 Por isso mesmo, de certa maneira, a estética da narrativa não deixa de lado sua 
imbricação no tecido social a partir do qual se definem os espaços de narradores e narrados; os 
enunciadores e os objetos de um discurso, recorda França (2006), estão vinculados ao mesmo 
espaço social, mas em posições e situações bastante distintas que tornam suas falas 
fundamentalmente diferentes nos regimes de constituição desse mesmo espaço. Os regimes 
narrativos instituídos permitem, ou demandam, que apenas uma pequena parcela do mundo 
vivido possa ser convertido em uma narrativa, e menos espaço ainda existe para que essas 
narrativas se tornem conhecidas em um espaço público. 
 
 
Considerações finais 
 
 A vivência cotidiana só é muito raramente convertida em uma narrativa que chegue ao 
conhecimento público. Não que ela não exista, e se manifeste em todos os momentos. Somos, 
indica Motta (2012), seres narradores,   e  contar  coisas  parece  fazer  parte  de  um  bom  
número  de  culturas  
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humanas. Esse “contar coisas” dirige-se fundamentalmente ao outro, mas não a qualquer outro: 
o outro para quem eu puder falar, o outro disposto a me escutar. 
 Nesse sentido, o ambiente das mídias digitais e os modelos de “conexão constante” são 
um indicador quantitativo do diálogo: a interação nas redes sociais, ao menos em tese, implica 
um contínuo diálogo com alguém que está distante e com quem se interage a partir de uma tela. 
O que pode ser questionado, neste ambiente, é se existe de fato uma disposição em “interagir” 
com o outro ou se o processo não se pauta em um solipsismo no qual cada indivíduo narra para 
si mesmo os acontecimentos de seu dia com um grau mínimo de resposta – é o que Moraes 
(2015), retomando Žižek (2010), trabalha como uma “interpassividade” dos relacionamentos, em 
oposição à ideia de uma “interatividade” muitas vezes apresentada como característica intrínseca 
do ambiente das mídias digitais. É uma característica, sem dúvida, mas, ao que tudo indica, trata-
se de um potencial ainda não plenamente realizado. Daí o espectro de uma solidão imanente ao 
mundo online: o indivíduo, totalmente conectado, mas sozinho diante da luminosidade de uma 
tela (Aarsand, 2008). Talvez, não por acaso, o título de um livro de Turkle (2012), “Alone 
Together”, reflita esse paradoxo que desafia a estética de uma narrativa. 
 A experiência estética da narrativa como vínculo comunicacional exige abertura para o 
exercício da escuta. A narrativa, existindo plenamente apenas enquanto circulação, e não como 
emissão desprovida de um sentido para os ouvintes, demanda a existência de uma possibilidade 
para ouvir o outro.  
 Dentro da reflexividade da narrativa, o ato de ouvir o outro não pode se tornar, como na 
maioria das vezes, compulsório para um e livre para outro; a obrigatoriedade de uma narrativa 
talvez não implique a formação de um espaço de “compartilhamento”, mas de “transmissão”, 
retomando uma ambiguidade da noção de “communis” apontada por Lima (1983). O “tornar 
comum” da comunicação, nas narrativas, parece exigir algo a mais, a formação de um espaço 
intersubjetivo que, sem pertencer a um sujeito específico que o “cede” ou “compartilha” com o 
outro, forma-se no momento da relação com a alteridade – daí talvez seja possível evocar a frase 
de Lévinas (2005) quando afirma que “nós” não é o plural de “eu”: a natureza do “nós” demanda 
a constituição de uma resposta do eu ao outro, uma “responsabilidade”, se é possível jogar com 
a raiz da noção de “responder”; é nesse espaço de entremeio narrativo que o vínculo 
comunicacional parece emergir com mais força a partir da formação de uma narrativa. 



 A dimensão estética da narrativa se mostra, dessa maneira, como um modo de abertura 
reflexiva para a alteridade. Sua plena realização acontece nos momentos em que, a partir de 
transformações nas condições de elaboração narrativa, a relação de dupla apreensão do eu e 
da alteridade dentro das narrativas respeita o próprio ato narrativo do outro em sua auto 
apreensão e na modalidade como sou apreendido dentro de sua narrativa (Martino, 2010). Esse 
processo, eminentemente reflexivo, comporta os vários termos representacionais em uma 
constante relação: entender esses termos em seu aspecto relacional e dinâmico é uma das 
formas de constituir, agora entre os “narradores” de cada momento – e não entre “narradores” x 
“narrados” previamente estabelecidos – um espaço de construção do comum, de comunicação. 
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